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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E DE 2021 - (Em milhares de reais - R$)

2022 2021
RECEITAS........................................................................................ 260.632 236.299
Vendas de energia............................................................................ 254.596 231.998
Outras receitas ................................................................................. 6.036 4.301
INSUMOS ADQUIRIDOS DE TERCEIROS ..................................... 66.888 56.158
Custos da Operação......................................................................... 59.316 50.113
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros............................ 7.572 6.045
VALOR ADICIONADO BRUTO ........................................................ 193.744 180.141
Depreciação e Amortização.............................................................. 20.410 20.299
VALOR ADICIONADO LÍQUIDO PRODUZIDO PELA COMPANHIA 173.334 159.842
VALOR ADICIONADO RECEBIDO EM TRANSFERÊNCIA............. 7.993 1.595
Receitas financeiras ......................................................................... 7.993 1.595
VALOR ADICIONADO TOTALA DISTRIBUIR.................................. 181.327 161.437
DISTRIBUIÇÃO DO VALOR ADICIONADO..................................... 181.327 161.437
IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES....................................... 67.632 61.354
Federais............................................................................................ 67.632 61.354
REMUNERAÇÃO DE CAPITAIS DE TERCEIROS .......................... 28.175 23.025
Juros................................................................................................. 25.840 20.676
Alugueis............................................................................................ 2.335 2.349
REMUNERAÇÃO DE CAPITAIS PRÓPRIOS.................................. 85.520 77.058
Dividendos........................................................................................ 42.760 38.529
Lucro retido....................................................................................... 42.760 38.529

181.327 161.437
As notas explicativas são parte integrante das
Informações Demonstrações Financeiras.As notas explicativas são parte integrante das Informações Demonstrações Financeiras.

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS Nota 2022 2021
Lucro líquido do Exercício ............................................................. 85.520 77.058
Ajustes para reconciliar o lucro líquido do exercício com o
caixa gerado pelas atividades operacionais:
Imposto de renda e Contribuição social.................................... 9 43.996 39.678
Crédito de PIS e COFINS........................................................... (1.438) (1.437)
Juros sobre a dívida................................................................ 19 23.801 19.196
Despesas Financeiras com Desmobilização .......................... 19 302 210
Despesas Finan. Arrendamento ............................................. 19 445 374
Depreciação Arrendamento ........................................................ 184 148
Amortização Desmobilização...................................................... 385 548
Depreciação e amortização .................................................... 10 19.842 19.604
Provisão para riscos tributários................................................... 1.534 -

174.571 155.379
Variações nos ativos e passivos operacionais:
Contas a receber de clientes .................................................... 6 (9.755) (13.234)
Créditos diversos ........................................................................ 37 35
Impostos a recuperar ................................................................ 7 1.124 4.816
Despesas antecipadas................................................................ (108) 32
Fornecedores.............................................................................. (24) 236
Contas a pagar - Eletrobras.....................................................11 31.289 20.540
Impostos a recolher .................................................................... (5.005) (7.212)
Partes Relacionadas............................................................ 21.1 (237) (3.106)
Outras obrigações....................................................................... (87) 405
Caixa gerado pelas atividades operacionais................................. 191.805 157.891

Nota 2022 2021
IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL PAGOS....... 9 (37.257) (35.317)
Pagamento de juros ........................................................................ (19.883) (10.665)

CAIXA LÍQUIDO GERADO PELAS ATIVIDADES OPERACIONAIS 134.665 111.909

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO
Aquisição de imobilizado............................................................. 10 (206) (463)

CAIXA LÍQUIDO APLICADO PELAS ATIVIDADES DE
INVESTIMENTO........................................................................... (206) (463)

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
Pagamento de Arrendamento.......................................................... (504) (428)
Pagamento de debêntures .......................................................... 12 (51.203) (48.060)
Comissionamento............................................................................ 539 539
Pagamento de dividendos........................................................ 15.c (77.058) (65.781)
Aplicações financeiras vinculadas................................................... (1.889) (7.961)

CAIXA LÍQUIDO APLICADO NAS ATIVIDADES
DE FINANCIAMENTO .................................................................. (130.115) (121.691)

DF.................................................................................................... 4.344 (10.245)

DEMONSTRAÇÃO DO REDUÇÃO DE CAIXA E
EQUIVALENTES DE CAIXA
Caixa e equivalentes de caixa no início do Exercício.................... 5 11.995 22.240
Caixa e equivalentes de caixa no fim do Exercício ....................... 5 16.339 11.995

Continua »»»

1. INFORMAÇÕES GERAIS: 1.1. Contexto Operacional: A Ventos do Sul Energia S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima de capital aberto, categoria B, código de registro na
CVM 24767, concedido em 12/09/2019, com sede e foro na Av. Carlos Gomes, 222 – Sala 701, cidade de Porto Alegre/RS, que em 9 de maio de 2005, através de transformação do tipo
jurídico de sociedade limitada para sociedade anônima, sucedeu a empresa Enerfin do Brasil – Produtora de Energia Ltda., constituída em 30 de setembro de 2003. A Companhia tem
como controlador direto a Rio Sul 1 Energia Ltda. (Rio Sul 1), que detém 80% das ações da companhia. ARio Sul 1 é uma controlada da Rio Grande Energias Renováveis Ltda. (RGER),
a qual detém 100% do seu capital social. Já a RGER, é uma subsidiaria da Enerfín Enervento Exterior S.L.U, a qual detém 100% do seu capital social e possui a Enerfín Sociedad de
Energía S.L.U. como acionista controlador. A Elecnor S/A detém 100% do capital social de Enerfín Sociedad de Energía S.L.U.
A Companhia apresenta a seguinte estrutura societária:
Acionistas Ações % de Participação
Rio Sul 1 Energia Ltda. 112.771.200 80%
Companhia Estadual de Geração de Energia Elétrica – CEEE – G 14.096.400 10%
Wobben Windpower Indústria e Comércio Ltda. 14.096.400 10%

140.964.000 100%
A Companhia tem por objeto principal a geração de energia elétrica proveniente de energia eólica para fins de comércio em caráter permanente, como Produtor Independente de
Energia, sem constituir-se em concessionária de serviço público.

Habilitação Contratos Local de Geração Município de Osório/RS

Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica - PROIN-
FA, autorizada pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL para
atuação como Produtora Independente de Energia

Contrato para compra e venda de energia
elétrica com a Eletrobrás – Centrais Elétri-
cas Brasileiras S.A.

Parque Eólico de Osório composto por 25 aerogera-
dores com capacidade individual de 2 MW/h, entrou
em operação em 29 de junho de 2006

Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica - PROIN-
FA, autorizada pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL para
atuação como Produtora Independente de Energia

Contrato para compra e venda de energia
elétrica com a Eletrobrás – Centrais Elétri-
cas Brasileiras S.A.

Parque Eólico de Sangradouro composto por 25 ae-
rogeradores com capacidade individual de 2 MW/h,
entrou em operação em 30 de setembro de 2006

Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica - PROIN-
FA, autorizada pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL para
atuação como Produtora Independente de Energia

Contrato para compra e venda de energia
elétrica com a Eletrobrás – Centrais Elétri-
cas Brasileiras S.A.

Parque Eólico dos Índios composto por 25 aerogera-
dores com capacidade individual de 2 MW/h, entrou
em operação em 13 de dezembro de 2006

a) Licenças e autorizações: A Fundação Estadual de Proteção Ambiental – FEPAM, emitiu
Declaração Online de Prorrogação de Licença Ambiental (LO) para a operação dos par-
ques eólicos, indicando que o prazo de validade da Licença Ambiental, LO nº 2879/2020 é
valido até 14/05/2025 o documento está disponível no site www.fepam.rs.gov.br. AAgência
nacional de energia elétrica – ANEEL, publicou a resolução nº 692, de 17 de dezembro de
2002, autorizando a Companhia como produtor Independe de Energia Elétrica, mediante
a implantação da central eólica, no município de Osório, Estado do Rio Grande do Sul,
pelo prazo de trinta anos, a contar da data de publicação do Diário Oficial da União em
18.12.2002, seção 1, p.72 v. 139, n. 244. b) Contrato Proinfa:O prazo do contrato de Com-
pra e Venda de energia no âmbito do Proinfa firmado com a Eletrobrás é de 20 anos, en-
cerrando-se em 2026. c) Risco da Operação: Se considerado os 15 anos de operação dos
parques eólicos da Companhia (2007 a 2022), a geração média anual equivale a 354 MW,
com uma velocidade média do mesmo período histórico superior de 6 m/s. Estes dados his-
tóricos revelam a maturidade do projeto e são indicativos de redução de risco da operação.
1.2. Continuidade Operacional: ACompanhia apresentou nas demonstrações financeiras
o capital circulante líquido negativo no montante de R$118.020 em 2022 (R$90.406 em 31
de dezembro de 2021), decorrente do contas a pagar Eletrobrás conforme descrito na nota
explicativa n° 11 e o fluxo de pagamento de debêntures descrito na nota explicativa nº 12.
Com base nas informações indicadas, a Administração avaliou a capacidade operacional da
Companhia e entende que não há risco de liquidez, tendo em vista que a geração de fluxos
de caixa futuros decorrente do contrato de fornecimento de energia será suficiente para
quitar as obrigações das debêntures conforme cronograma estabelecido na Escritura de
Emissão de Debêntures, bem como que a manutenção atual da gestão de seus ativos será
suficiente para dar continuidade a suas operações no futuro. Além disso, historicamente a
companhia vem gerando recursos suficientes para arcar com todas as suas obrigações.
A Administração não tem conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar
dúvidas significativas sobre a sua capacidade de continuar operando. Assim, estas de-
monstrações financeiras foram preparadas com base no pressuposto da continuidade.
2. PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS: As principais políticas contábeis aplicadas na
preparação dessas demonstrações financeiras estão definidas abaixo, sendo que tais políti-
cas foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados. 2.1. Base de prepa-
ração: As demonstrações financeiras da Companhia foram preparadas de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem as disposições da legislação so-
cietária, previstas na Lei nº 6.404/76 com alterações da Lei nº 11.638/07 e Lei nº 11.941/09,
e os pronunciamentos contábeis, interpretações e orientações emitidos pelo Comitê de Pro-
nunciamentos Contábeis - CPC, aprovados pela Comissão de Valores Mobiliários - CVM e
as Normas Internacionais de Relatório Financeiro (“International Financial Reporting Stan-
dards - IFRSs”), emitidas pelo “International Accounting Standards Board – IASB”. As de-
monstrações financeiras foram elaboradas com base no custo histórico. O custo histórico
geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de ativos. A Ad-
ministração considerou as orientações emanadas da Orientação OCPC 07, emitida pelo
CPC em novembro de 2014, na preparação das suas demonstrações financeiras de forma
que todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, estão divulga-
das e correspondem ao que é utilizado na gestão da Companhia. As demonstrações finan-
ceiras foram aprovadas e autorizadas para emissão pela Administração em 24 de fevereiro
de 2023. 2.2. Moeda Funcional:Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são men-
surados usando a moeda do principal ambiente econômico no qual a Companhia atua (“mo-
eda funcional”). As demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda
funcional da Companhia e, também, a sua moeda de apresentação. Todas as informações
foram apresentadas em milhares de reais (R$), exceto quando indicado de outra forma.
2.3. Caixa e equivalentes de caixa: Compreendem os saldos de caixa, depósitos bancários
à vista e aplicações financeiras. Essas aplicações financeiras estão demonstradas ao custo,
acrescido dos rendimentos auferidos até as datas de encerramento dos exercícios, e pos-
suem vencimentos inferiores há 90 dias ou sem prazos fixados para resgate, com liquidez
imediata, e estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. 2.4. Contas a rece-
ber de clientes: As contas a receber são avaliadas pelo montante original da venda, dedu-
zida de provisão para créditos de liquidação duvidosa, quando necessário. A provisão para
créditos de liquidação duvidosa é estabelecida quando existe uma evidência objetiva de que
a Companhia não será capaz de receber todos os valores devidos de acordo com os prazos
originais das contas a receber. O valor da provisão é a diferença entre o valor contábil e o
valor recuperável. 2.5. Imobilizado: Terrenos, edificações, imobilizações em andamento,
móveis e utensílios e equipamentos estão demonstrados ao valor de custo, deduzidos de
depreciação e perda por redução ao valor recuperável acumulados, quando aplicável. São
registrados como parte dos custos das imobilizações em andamento os honorários profissio-
nais, os custos com desmontagem e, no caso de ativos qualificáveis, os custos de emprésti-
mos capitalizados de acordo com a política contábil da Companhia. A depreciação é reco-
nhecida com base na vida útil estimada de cada ativo, pelo método linear, a partir da data de
homologação dos ativos, de modo que o valor do custo menos o seu valor residual após sua
vida útil seja integralmente baixado (exceto para terrenos e construções em andamento). A
vida útil estimada, os valores residuais e os métodos de depreciação são revisados no final
de cada exercício social e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado
prospectivamente. A depreciação desses ativos inicia-se quando eles estão prontos para o
uso pretendido na mesma base dos outros ativos imobilizados, limitados ao prazo de autori-
zação das usinas, quando aplicável. Um item do imobilizado é baixado após alienação ou
quando não há benefícios econômicos futuros resultantes do uso contínuo do ativo. Quais-
quer ganhos ou perdas na venda ou baixa de um item do imobilizado são determinados pela
diferença entre os valores recebidos na venda e o valor contábil do ativo e são reconhecidos
no resultado. 2.6. Provisão para desmobilização: As provisões para desmontagem são
constituídas quando existe uma obrigação legal ou contratual no final da vida útil dos ativos.
São constituídas provisões desta natureza nos parques de geração de energia elétrica eólica
para fazer face às respectivas responsabilidades relativas às despesas futuras com a des-
montagem, remoção dos equipamentos e recuperação da área para o seu estado original.
Esta provisão é estimada com base no valor atual das respectivas responsabilidades futuras
e são registradas por contrapartida de um aumento do respectivo imobilizado, sendo amorti-
zados de forma linear pelo período de vida útil média esperada desses ativos. 2.7. Redução
ao valor recuperável de ativos tangíveis e intangíveis: No fim de cada exercício, a Com-
panhia avalia se existem indicativos de que o valor contábil de seus ativos sofreu alguma
perda por redução ao valor recuperável. Se houver qualquer indicativo, é efetuada uma revi-
são do valor recuperável para determinar se existe perdas de valor recuperável a serem re-
gistradas. Quando não for possível estimar o montante recuperável de um ativo individual-
mente, a Companhia calcula o montante recuperável da unidade geradora de caixa à qual

pertence o ativo. Quando uma base de alocação razoável e consistente pode ser identifica-
da, os ativos também são alocados às unidades geradoras de caixa individuais ou ao menor
grupo de unidades geradoras de caixa para o qual uma base de alocação razoável e consis-
tente possa ser identificada. O montante recuperável é o maior valor entre o valor justo me-
nos os custos na venda ou o valor em uso. Na avaliação do valor em uso, os fluxos de caixa
futuros estimados são descontados ao valor presente pela taxa de desconto, antes dos im-
postos, que reflita uma avaliação atual de mercado do valor da moeda no tempo e os riscos
específicos do ativo para o qual a estimativa de fluxos de caixa futuros não foi ajustada. Se
o montante recuperável de um ativo (ou unidade geradora de caixa) calculado for menor que
seu valor contábil, o valor contábil do ativo (ou unidade geradora de caixa) é reduzido ao seu
valor recuperável. A perda por redução ao valor recuperável é reconhecida imediatamente no
resultado. Quando a perda por redução ao valor recuperável é revertida subsequentemente,
ocorre o aumento do valor contábil do ativo (ou unidade geradora de caixa) para a estimativa
revisada de seu valor recuperável, desde que não exceda o valor contábil que teria sido de-
terminado, caso nenhuma perda por redução ao valor recuperável tivesse sido reconhecida
para o ativo (ou unidade geradora de caixa) em exercícios anteriores. A reversão da perda
por redução ao valor recuperável é reconhecida imediatamente no resultado. 2.8. Tributa-
ção: Adespesa com imposto de renda e contribuição social representa a soma dos impostos
correntes e diferidos. Impostos correntes: A provisão para imposto de renda e contribuição
social está baseada no lucro tributável do exercício. O lucro tributável difere do lucro apre-
sentado na demonstração do resultado, porque é ajustado por receitas ou despesas tributá-
veis ou dedutíveis em outros exercícios, além de itens não tributáveis ou não dedutíveis de
forma permanente. A provisão para imposto de renda e contribuição social é calculada com
base nas alíquotas vigentes no fim do exercício. Impostos diferidos: O imposto de renda e
contribuição social diferidos (“imposto diferido”) é reconhecido sobre as diferenças temporá-
rias no final de cada exercício entre os saldos de ativos e passivos reconhecidos nas de-
monstrações financeiras e as bases fiscais correspondentes usadas na apuração do lucro
tributável, incluindo saldo de prejuízos fiscais, quando aplicável. Os impostos diferidos pas-
sivos são geralmente reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias tributáveis e os
impostos diferidos ativos são reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias dedutí-
veis, apenas quando for provável que a Companhia apresentará lucro tributável futuro em
montante suficiente para que tais diferenças temporárias dedutíveis possam ser utilizadas. A
recuperação do saldo dos impostos diferidos ativos é revisada no final de cada exercício e,
quando não for mais provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis para permitir
a recuperação de todo o ativo, ou parte dele, o saldo do ativo é ajustado pelo montante que
se espera que seja recuperado. Impostos diferidos ativos e passivos são mensurados pelas
alíquotas aplicáveis no período no qual se espera que o passivo seja liquidado ou o ativo seja
realizado, com base nas alíquotas previstas na legislação tributária vigente no final de cada
exercício, ou quando uma nova legislação tiver sido substancialmente aprovada. Amensura-
ção dos impostos diferidos ativos e passivos reflete as consequências fiscais que resultariam
da forma na qual a Companhia espera, no final de cada exercício, recuperar ou liquidar o
valor contábil desses ativos e passivos. 2.9. Provisões: As provisões são reconhecidas para
obrigações presentes (legal ou presumida) resultante de eventos passados, em que seja
possível estimar os valores de forma confiável e cuja liquidação seja provável. O valor reco-
nhecido como provisão é a melhor estimativa das considerações requeridas para liquidar a
obrigação no final de cada exercício, considerando-se os riscos e as incertezas relativos à
obrigação. Quando a provisão é mensurada com base nos fluxos de caixa estimados para
liquidar a obrigação, seu valor contábil corresponde ao valor presente desses fluxos de caixa
(em que o efeito do valor temporal do dinheiro é relevante). Quando alguns ou todos os be-
nefícios econômicos requeridos para a liquidação de uma provisão são esperados que sejam
recuperados de um terceiro, um ativo é reconhecido se, e somente se, o reembolso for virtu-
almente certo e o valor puder ser mensurado de forma confiável. 2.10. Reconhecimento de
receita: A receita proveniente da venda de energia gerada é registrada com base no volume
gerado no período e na tarifa especificada nos contratos de fornecimento. Os valores são
faturados para os clientes de acordo com os volumes de energia contratados. A Companhia
pode em certos períodos gerar energia em quantidade inferior ou superior àquela prevista
nos seus contratos de fornecimento, para essa diferença é constituída uma obrigação, quan-
do o volume gerado de energia for inferior a contratada, que é registrada na rubrica “Contas
a pagar - Eletrobras” ou um direito, quando o volume de energia for superior a contratada,
que é registrado na rubrica “contas a receber”. O valor registrado na rubrica “Contas a pagar
- Eletrobras” e “contas a receber” é devolvido ou recuperado no exercício seguinte em doze
parcelas iguais, conforme estabelecido em contrato. 2.11. Ativos e passivos financeiros: A
Companhia adota os requerimentos do CPC 48 (IFRS 9) para seus ativos e passivos finan-
ceiros. A mensuração subsequente de um determinado item depende da classificação do
instrumento, que é determinada no reconhecimento inicial e reavaliada anualmente, e consi-
dera o modelo de negócio da Companhia para a gestão dos ativos e a análise dos fluxos de
caixa contratuais. Os instrumentos consistem em aplicações financeiras, contas a receber e
outros recebíveis, empréstimos e financiamentos, outras contas a pagar. a) Custo amortiza-
do: Os ativos cujo principal objetivo da Companhia é colher os fluxos de caixa contratuais, os
quais representam somente o pagamento de principal e juros, e passivos financeiros que são
mensurados pelo custo amortizado com base no método da taxa efetiva de juros.Atualização
monetária, juros e variação cambial, deduzidos de perdas ao valor recuperável (quando apli-
cável), são reconhecidos no resultado como receitas ou despesas financeiras, quando incor-
ridos. Os principais instrumentos que a Companhia possui nesta categoria são contas a re-
ceber, depósitos e outros créditos, debêntures e fornecedores. Os ativos financeiros são
apresentados como ativo circulante, exceto aqueles com prazo de vencimento superior a 12
meses após a data do balanço. b) Mensurados ao valor justo por meio de resultado: Os ati-
vos financeiros ao valor justo por meio do resultado são ativos financeiros mantidos para
negociação. Um ativo financeiro é classificado nessa categoria se foi adquirido, principal-
mente, para fins de venda no curto prazo. Os ativos dessa categoria são classificados como
ativos circulantes. 2.11.1. Reconhecimento e mensuração: Os ativos financeiros ao valor
justo por meio do resultado são ativos financeiros mantidos para negociação. Um ativo finan-
ceiro é classificado nessa categoria se foi adquirido, principalmente, para fins de venda no
curto prazo. Os ativos dessa categoria são classificados como ativos circulantes. Os investi-
mentos são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos da transação
para todos os ativos financeiros não classificados como ao valor justo por meio do resultado.
Os ativos financeiros ao valor justo por meio de resultado são, inicialmente, reconhecidos
pelo valor justo, e os custos da transação são debitados à demonstração do resultado.
Os ativos financeiros são baixados quando os direitos de receber fluxos de caixa tenham
vencido ou tenham sido transferidos; neste último caso, desde que a Companhia tenha trans-
ferido, significativamente, todos os riscos e os benefícios de propriedade. Os ativos financei-

ros disponíveis para venda e os ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do
resultado são, subsequentemente, contabilizados pelo valor justo. Os empréstimos e recebí-
veis são contabilizados pelo custo amortizado, usando o método da taxa efetiva de juros.
2.12. Custos de empréstimos: Os custos de empréstimos atribuíveis à aquisição, constru-
ção ou produção de ativos qualificáveis, os quais levam, necessariamente, um período subs-
tancial para ficarem prontos para uso, são acrescentados ao custo de tais ativos até a data
em que estejam prontos para o uso. Todos os outros custos com empréstimos são reconhe-
cidos no resultado do exercício em que são incorridos. 2.13. Demonstração do Valor Adi-
cionado: Essa demonstração tem por finalidade evidenciar a riqueza criada pela Companhia
e sua distribuição durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2022, é apresentada pela
Companhia, conforme requerido pela legislação societária brasileira, como parte de suas
demonstrações financeiras, pois não é uma demonstração prevista nem obrigatória confor-
me as IFRSs. ADVA foi preparada com base em informações obtidas dos registros contábeis
que servem de base de preparação das demonstrações financeiras e seguindo as disposi-
ções contidas na Deliberação do CMV nº 557/08 e no CPC 09 - Demonstração do Valor
Adicionado. Em sua primeira parte apresenta a riqueza criada pela Companhia, representa-
da pelas receitas (receita bruta das vendas, incluindo os tributos incidentes sobre ela, as
outras receitas e os efeitos da provisão para créditos de liquidação duvidosa), pelos insumos
adquiridos de terceiros (custo das vendas e aquisições de materiais, energia e serviços de
terceiros, incluindo os tributos incluídos no momento da aquisição, os efeitos das perdas e da
recuperação de valores ativos e a depreciação e amortização) e pelo valor adicionado rece-
bido de terceiros (participação nos lucros de coligadas, controladas e empreendimento con-
trolados em conjunto, receitas financeiras e outras receitas). A segunda parte da DVA apre-
senta a distribuição da riqueza entre pessoal, impostos, taxas e contribuições, remuneração
de capitais de terceiros e remuneração de capitais próprios. 2.14. Demonstração do fluxo
de caixa: Para a demonstração de fluxo de caixa referente ao exercício findo em 31 de de-
zembro de 2022 a Companhia preparou a mesma pelo método indireto e estão apresentadas
de acordo com a Deliberação da Comissão de Valores Mobiliários – CVM nº 641, de 07 de
outubro de 2010, que aprovou o pronunciamento técnico CPC 03 (R2) – Demonstração de
Fluxo de Caixa. 2.15. Resultado por ação: O lucro por ação básico é calculado por meio da
divisão do lucro líquido do exercício atribuído aos detentores de ações ordinárias (“ON”) e
preferenciais (“PN”) dos acionistas pela quantidade média ponderada de ações ordinárias e
preferenciais disponíveis durante o exercício, excluídas as ações em tesouraria, nos termos
do CPC 41. O lucro por ação diluído é calculado por meio da divisão do lucro líquido atribuído
aos detentores de ações ordinárias e preferenciais dos acionistas pela quantidade média
ponderada de ações ordinárias e preferenciais disponíveis durante o exercício, mais a
quantidade média ponderada de ações ordinárias que seriam emitidas no pressuposto do
exercício das opções de compra de ações com valor de exercício inferior ao valor de mer-
cado, excluídas as ações em tesouraria, nos termos do CPC 41. 2.16. Segmento Opera-
cional: A Companhia apresenta suas demonstrações financeiras considerando somente
um segmento operacional, o de geração de energia elétrica gerada a partir de fonte reno-
vável eólica, por meio de contratos de longo prazo, que representam integralmente a recei-
ta total da Companhia. 2.17. Contratos de arrendamento (“leasing”): A Companhia ava-
lia, na data de início do contrato, se esse contrato é ou contém um arrendamento e aplica
uma abordagem única de reconhecimento e mensuração, exceto para arrendamentos de
curto prazo e de ativos de baixo valor individual. (a) Direito de uso de arrendamentos: Os
direitos de uso de arrendamentos, inicialmente, compreendem o passivo de arrendamento
acrescido dos pagamentos antecipados. Esses ativos são depreciados com base na vigên-
cia dos contratos de arrendamento e avaliados no que se refere a perda por redução ao
valor recuperável (“impairment”). Adicionalmente, são ajustados por qualquer nova remen-
suração dos passivos de arrendamento. (b) Arrendamentos a pagar: Os arrendamentos a
pagar são inicialmente mensurados ao valor presente dos fluxos de pagamentos futuros,
descontado pela taxa incremental de financiamento, uma vez que a taxa de juros implícita
no arrendamento não é facilmente determinável. O fluxo de pagamentos futuros compreen-
de pagamentos variáveis que dependam de índice ou taxa. Posteriormente, o passivo de
arrendamento é mensurado pelo custo amortizado utilizando-se o método de taxa de juros
efetiva, e remensurado (com correspondente ajuste no direto de uso relacionado) quando
há modificação, mudança no prazo do arrendamento, alteração nos pagamentos futuros
motivada, por exemplo, por atualizações monetárias, ou alteração na avaliação de uma
opção de compra do ativo subjacente. Os pagamentos variáveis de arrendamento que não
dependem de um índice ou taxa são reconhecidos como despesas no período em que
ocorrem. Adicionalmente, a Companhia aplica a isenção de reconhecimento de arrenda-
mentos de curto prazo, ou seja, arrendamentos de ativos cujo prazo de arrendamento seja
igual ou inferior a 12 meses a partir da data de início, e de ativos de baixo valor individual,
os quais são reconhecidos como despesa ao longo do prazo do arrendamento.
3. NOVAS NORMAS, ALTERAÇÕES E INTERPRETAÇÕES DE NORMAS: O International
Accounting Standards Board (IASB) e o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) emiti-
ram revisões às normas existentes, sendo elas: a) Pronunciamentos emitidos e que não entra-
ram em vigência: (I) IFRS 17 (CPC 50) - Contratos de Seguros. (II) Alterações à IAS 1 (CPC
26(R1)) - Classificação de Passivos como Circulantes ou Não Circulantes. (III) Alterações a IAS
1 (CPC 26(R1)) e expediente prático 2 do IFRS - Divulgação de políticas contábeis. (IV) Altera-
ções ao IAS 8 (CPC 23) - Definição de estimativas contábeis. (V) Alterações ao IAS 12 (CPC
32) - Impostos diferidos ativos e passivos originados de transação única (“single transaction”).
(VI) Alterações IFRS 10/CPC 36 (R3) e IAS 28/CPC 18 (R2); - Venda ou contribuição de ativos
entre um investidor e sua coligada ou Joint Venture. b) Pronunciamentos já emitidos, entraram
em vigência e que ainda não foram adotados pela Companhia: (I) Melhorias Anuais ao Ciclo
de IFRSs 2018-2020 Alterações à IFRS 1 (CPC 37 (R1) - Adoção Inicial das Normas Interna-
cionais de Contabilidade, IFRS 9 (CPC 48) - Instrumentos Financeiros, IFRS 16 (CPC 06(R2))
- Arrendamentos, e IAS 41 (CPC 29) - Agricultura. (II) Alterações à IAS 37/CPC 25 Contratos
Onerosos – Custo de Cumprimento do Contrato. (III) Alterações à IAS 16/CPC 27 Imobiliza-
do -Recursos Antes do Uso Pretendido. (IV) Alterações a IFRS 3/CPC 15 (R1) Referências
à Estrutura Conceitual. A Companhia avaliou previamente os novos pronunciamentos men-
cionados acima e não identificou impactos relevantes nas suas demonstrações financeiras.
4. PRINCIPAIS JULGAMENTOS CONTÁBEIS E FONTES DE INCERTEZAS NA ESTIMA-
TIVAS: Na aplicação das políticas contábeis da Companhia a Administração deve fazer julga-
mentos e elaborar estimativas a respeito dos valores contábeis dos ativos e passivos para os
quais não são facilmente obtidos de outras fontes. As estimativas e as respectivas premissas
estão baseadas na experiência histórica e em outros fatores considerados relevantes. Os
resultados efetivos podem diferir dessas estimativas. As estimativas e premissas subjacentes
são revisadas continuamente. Os efeitos decorrentes das revisões feitas às estimativas contá-
beis são reconhecidos no período em que as estimativas são revistas, se a revisão afetar ape-
nas este período, ou também em períodos posteriores, se a revisão afetar tanto o período pre-
sente como períodos futuros. 4.1. Principais julgamentos e fontes incertezas nas estima-
tivas: A seguir, são apresentadas os principais julgamentos e premissas a respeito do futuro
e outras principais origens da incerteza nas estimativas no final de cada exercício, que podem
levar a ajustes significativos nos valores contábeis dos ativos e passivos no próximo exercício.
4.1.1. Vida útil dos bens do imobilizado: A Companhia revisa a vida útil estimada dos bens
do imobilizado anualmente no final de cada exercício. No exercício de 2015, a Administração
efetuou um estudo da vida útil estimada dos bens do imobilizado e com base nos resultados
encontrados, alterou a vida útil dos Aerogeradores e Infraestruturas, aumentando de 20 para
30 anos, limitado ao prazo de autorização das usinas, quando aplicável. 4.1.2. Avaliação de
instrumentos financeiros: Conforme descrito na nota explicativa nº 13, a Companhia usa
técnicas de avaliação que incluem informações que não se baseiam em dados observáveis de
mercado para estimar o valor justo de determinados tipos de instrumentos financeiros. A nota
explicativa nº 13 oferece informações detalhadas sobre as principais premissas utilizadas na
determinação do valor justo de instrumentos financeiros, bem como a análise de sensibilidade
dessas premissas. A Administração acredita que as técnicas de avaliação selecionadas e as
premissas utilizadas são adequadas para a determinação do valor justo dos instrumentos
financeiros. 4.1.3. Desmobilização de Ativos - Custos de Desmontagem: A Companhia
constituiu provisão de desmobilização de ativos, para atender obrigações dos contratos de
arrendamento de terrenos, que determinam a retirada dos aerogeradores ao final do con-
trato. Para mensurar a constituição da provisão foram estimados a valor presente os custos
de desmontagem, remoção dos itens e restauração do terreno, considerando os prazos dos
respectivos contratos de arrendamento de terreno, bem como taxa de desconto, conforme
descrito na nota explicativa nº 10.3. A adoção das referidas premissas e estimativas, estão
sujeitas a um maior grau de incertezas, o que pode resultar em um ajuste material caso
essas premissas e estimativas sofram mudanças significativas em períodos subsequentes.
4.1.4. Estimativa da taxa incremental de arrendamentos: Os arrendamentos vigentes
não possuem sua taxa de juros implícita prontamente identificável, motivo pelo qual a Com-
panhia efetua o cálculo da taxa incremental tomando como base o custo dos encargos so-
bre empréstimos em condições semelhantes de aquisição em ambiente econômico similar.
4.1.5. Provisão para riscos tributários: A provisão é realizada de acordo com avaliação
da companhia, suportada pelos seus advogados, para causas consideradas como perda
provável. Conforme nota explicativa nº 15 (R$ 1.534 em 2022).
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